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Elizabeth Cimentos S.A.
CNPJ nº 12.186.380/0001-80 - NIRE 25300011785

Demonstração do Resultado Abrangente (Em milhares de Reais)
Nota Explicativa 31/12/2025 31/12/2024

Lucro líquido do exercício 85.517 84.665
Outros resultados abrangentes - -

Resultado abrangente total do exercício 85.517 84.665

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (Em milhares de Reais)
Capital social (Prejuízos) acumulados Total

Em 31 de Dezembro de 2023 886.493 (359.240) 527.253
Lucro do exercício - 84.665 84.665
Em 31 de Dezembro de 2024 886.493 (274.575) 611.918
Lucro do exercício - 85.517 85.517
Em 31 de Dezembro de 2025 886.493 (189.058) 697.435

Demonstração dos Fluxos de Caixa (Em milhares de Reais)
Nota Explicativa 31/12/2025 31/12/2024

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro líquido do exercício ajustes por: 85.517 84.665

Depreciação/Amortização 38.059 25.850
Provisão/(reversão) de ativo imobilizado 9 12.492 29
Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa 5 648 (12)
Variação cambial e monetária (604) 371
Tributos diferidos 15.a 2.080 (7.051)
Encargo com passivo de arrendamento 12 740 313
Provisões (reversões) fiscais, trabalhistas e cíveis 18 12 14
Encargos sobre empréstimos 10 7.420 20.821
Provisão (Reversão) para perdas nos estoques 6 25
Baixas de imobilizado, intangível e arrendamento 9 e 12 (63)
Outras movimentações (40) (424)

Variação de ativos e passivos
Contas a receber de clientes 5 (962) 4.249
Estoques 6 (13.417) 9.298
Tributos a recuperar 7 (31.215) (10.286)
Outros ativos 4.035 (1.197)
Fornecedores 9.826 (29.848)
Obrigações sociais e trabalhistas 14 1.357 (205)
Pagamentos de juros de empréstimos e financiamentos 10 (17.472) (21.775)
Tributos a recolher 15 13.216 841
Outras contas a pagar 366 (2.363)
Adiantamento de clientes 671 (352)
Fornecedores - Risco Sacado e Forfaiting 13.a 7.046 25.768

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 119.737 98.706
Fluxos de caixa das atividades de investimento

Aplicações financeiras 4 (2.406) 3.705
Adições ao imobilizado 9 (50.498) (54.617)

Caixa líquido utilizado nas atividades de investimento (52.904) (50.912)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento

Pagamento de principal de empréstimos e financiamentos 10 (68.328) (58.062)
Amortização de arrendamento 12 (3.858) (1.388)

Caixa líquido utilizado nas atividades de financiamento (72.186) (59.450)
Redução do Caixa e Equivalentes de Caixa (5.353) (11.656)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 57.074 68.730
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 51.721 57.074

Notas explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras para os Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 (Valores expressos em milhares de reais)

Balanço Patrimonial - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 31 de dezembro 2024 (Em milhares de Reais)
Ativo Nota Explicativa 31/12/2025 31/12/2024
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 3 51.721 57.074
Contas a receber 5 12.280 11.966
Estoques 6 43.549 30.157
Tributos a recuperar 7 55.118 23.293
Despesas antecipadas 1.487 1.371
Outros ativos 597 1.713

Total Ativo Circulante 164.752 125.574
Não Circulante

Tributos a recuperar 7 11.118 11.145
Tributos diferidos 15.a 92.905 94.985
Aplicações financeiras vinculadas 4 15.963 13.557
Outros ativos 10 3.141
Partes relacionadas 19 244.673 244.673
Depósitos judiciais 18 320 230

Total Ativo Não Circulante 364.989 367.731
Investimentos

Propriedades para investimento 8 602 619
Imobilizado 9 474.357 467.184
Intangível 9 3.336 3.647
Total Ativo Não Circulante 843.284 839.181
Total do Ativo 1.008.036 964.755

Passivo e Patrimônio líquido Nota Explicativa 31/12/2025 31/12/2024
Circulante

Fornecedores 13 71.795 61.991
Tributos a recolher 17 17.849 4.633
Obrigações sociais e trabalhistas 14 10.373 9.016
Empréstimos e financiamentos 10 66.695 108.271
Parcelamento de tributos 16 928 933
Adiantamentos de clientes 1.489 818
Outras contas a pagar 1.956 1.590
Passivos de arrendamento 12 3.510 1.283
Fornecedores - Risco Sacado e Forfaiting 13.a 32.814 25.768

Total Passivo Circulante 207.409 214.303
Não Circulante

Empréstimos e financiamentos 10 101.074 137.878
Passivos de arrendamento 12 2.002 552
Provisões fiscais, trabalhistas e cíveis 18 116 104

Total Passivo Não Circulante 103.192 138.534
Patrimônio Líquido

Capital social integralizado 20.a 886.493 886.493
Prejuízos acumulados (189.058) (274.575)

Total Patrimônio Líquido 697.435 611.918
Total Passivo + PL 1.008.036 964.755

Demonstração do Resultado (Em milhares de Reais)
Nota Explicativa 31/12/2025 31/12/2024

Receita Líquida 21 438.207 450.173
Custos dos produtos vendidos 22 (227.533) (222.807)
Lucro Bruto 210.674 227.366
(Despesas) Receitas Operacionais (121.380) (130.579)
Despesas de vendas 22 (106.272) (108.294)
Despesas gerais e administrativas 22 (4.637) (4.664)
Outras (despesas)/receitas operacionais 23 (10.471) (17.621)
Lucro Operacional antes do Resultado Financeiro 89.294 96.787
Resultado financeiro líquido 24 2.993 (15.608)

Receitas financeiras 13.325 7.846
Despesas financeiras (10.936) (23.083)
Variação monetária e cambial líquida 604 (371)

Lucro antes do Imposto de Renda e Contribuição Social 92.287 81.179
Imposto de renda e contribuição social correntes 15 (4.690) (3.599)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 15 (2.080) 7.085
Lucro Líquido do Exercício 85.517 84.665
Lucro/(Prejuízo) por Lote de Mil Ações
Básico 20 27.749 27.472
Diluído 20 27.749 27.472
Média Ponderada da Quantidade de Ações 3.081.854 3.081.854

1. Contexto Operacional: 1.a) Elizabeth Cimentos S.A.: A Elizabeth Cimentos S.A. (“Companhia” ou “Elizabeth Cimentos”) distribui 
e vende cimento Portland e clínquer e iniciou as suas atividades produtivas em janeiro de 2015. A Companhia comercializa seus 
produtos em todos os estados da região Norte e Nordeste. A Companhia está constituída sob a forma de sociedade anônima por ações 
ordinárias, sem valor nominal, e está estabelecida e domiciliada no Brasil, com sede na Rodovia PB-028, KM 06, S/Nº, Distrito de Mu-
catú, CEP 58.320-000. 1.b) Continuidade Operacional: A Administração da Companhia elaborou as demonstrações financeiras com 
data base de 31 de dezembro de 2025 e no que tange a continuidade operacional a Companhia apresenta uma significativa melhora 
no capital circulante líquido reduzindo o saldo negativo para 42.657 mil, o que representa uma redução de 46.072 mil em relação ao 
exercício anterior. Esse avanço reflete o impacto positivo da geração de caixa proveniente das atividades operacionais, reflexo direto 
de um ano com um cenário mais favorável para o setor cimenteiro: forte crescimento da demanda no país e recuperação de preços. 
Com base nas medidas em andamento e no histórico de suporte dos acionistas, a Administração entende que a Companhia possui 
recursos suficientes para dar continuidade às suas operações no curso normal dos negócios, razão pela qual as demonstrações 
financeiras foram preparadas com base nesse pressuposto. 
2. Base de Preparação e Declaração de Conformidade: 2.a) Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras foram 
preparadas e estão apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (“CPC”), pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”) e evidenciam todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e sendo que apenas essas informações correspondem às utilizadas pela Administração da Companhia 
na sua gestão. 2.b) Base de apresentação: As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico e ajustadas 
para refletir: (i) a mensuração ao valor justo de determinados ativos e passivos financeiros; e (ii) perdas pela redução ao valor recu-
perável de ativos (“impairment”). Quando as práticas contábeis adotadas no Brasil permitem a opção entre o custo de aquisição ou 
outro critério de mensuração, o critério do custo de aquisição foi utilizado. A preparação dessas demonstrações financeiras requer 
da Administração o uso de certas estimativas contábeis, julgamentos e premissas que afetam a aplicação das práticas contábeis e 
os valores reportados na data do balanço dos ativos, passivos, receitas e despesas poderão divergir dos resultados reais futuros. As 
premissas utilizadas são baseadas no histórico e outros fatores considerados relevantes e são revisados pela Administração da 
Companhia. As políticas contábeis e estimativas críticas, quando aplicável e relevantes, estão incluídas nas respectivas notas ex-
plicativas e são consistentes com o exercício anterior apresentado, conforme apresentado abaixo: • Nota explicativa no 15 - Teste 
de recuperação do imposto de renda e a contribuição social diferido ativo; • Nota explicativa no 18 - Provisões fiscais, trabalhistas 
e cíveis. As demonstrações financeiras foram aprovadas pela Administração em 29 de abril de 2026. 2.c) Adoção de pronunciamen-
tos novos e revisados: A Companhia não adotou antecipadamente nenhuma norma, e não espera que estas normas gerem impacto 
material nas demonstrações financeiras de exercícios sociais subsequentes. 2.d) Subvenções governamentais: Subvenções gover-
namentais são reconhecidas quando houver razoável certeza de que o benefício será recebido e que todas as correspondentes con-
dições serão satisfeitas.   Quando o benefício se refere a um item de despesa, é reconhecido como receita ao longo do período do 
benefício, de forma sistemática em relação aos custos cujo benefício objetiva compensar. Quando o benefício se referir a um ativo, 
é reconhecido como receita diferida e lançado no resultado em valores iguais ao longo da vida útil esperada do correspondente ativo. 
2.e) Adoção dos novos requisitos, normas, alterações e interpretações: Os requisitos, normas, alterações, orientações e interpre-
tações que entraram em vigor para exercícios iniciados em 01 de janeiro de 2025, foram:  • Alteração à IAS 21 - Falta de permu-
tabilidade/ CPC 02 (R2) - Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis: estabelece 
orientações específicas para a mensuração e divulgação de transações e saldos em moeda estrangeira quando não há taxa de 
câmbio observável em razão da falta de permutabilidade entre moedas, definindo critérios para estimativa da taxa de câmbio apli-
cável nessas circunstâncias;  • OCPC 10 - Créditos de Carbono (tCO2e), Permissões de emissão (allowances) e Crédito de 
Descarbonização (CBIO): orientação aplicável ao reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação de créditos de carbono, 
permissões de emissão (allowances) e instrumentos semelhantes, quando relevantes, à luz das Normas IFRS já emitidas. Em relação 
aos pronunciamentos supracitados, a Companhia não identificou impactos significativos que viessem a alterar o reconhecimento, a 
mensuração ou a divulgação de suas demonstrações financeiras para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025. Embora deter-
minadas subsidiárias localizadas na Europa detenham créditos de carbono e/ou instrumentos semelhantes, os respectivos montan-
tes foram avaliados pela Administração como imateriais no contexto das demonstrações financeiras consolidadas, não sendo neces-
sária a abertura de nota explicativa específica.  Os requisitos, normas, alterações, orientações e interpretações que entrarão em vigor 
para exercícios iniciados em 01 de janeiro de 2026 são:  IFRS S1/CBPS 01 - Requisitos gerais para divulgação de informações fi-
nanceiras relacionadas à sustentabilidade: estabelece os requisitos para a divulgação de riscos e oportunidades relacionados à 
sustentabilidade, no curto, médio e longo prazo, que possam afetar os fluxos de caixa, o acesso a financiamento e o custo de capital 
da entidade. A Companhia utilizará o alívio de adoção inicial previsto no Apêndice C da CBPS 01 - Disposições Transitórias e divul-
gará as informações em conformidade com a norma a partir do exercício iniciado em 01 de janeiro de 2027. IFRS S2/CBPS 02 - 
Requisitos de divulgação relacionados ao clima: estabelece os requisitos para a divulgação de riscos e oportunidades relacionadas 
ao clima e que impactam materialmente as demonstrações financeiras da Companhia. O principal impacto previsto para tal adoção 
é a conexão dos riscos e oportunidades relacionados ao clima já divulgados ao mercado por meio de outros relatórios com as demons-
trações financeiras e suas respectivas projeções. A adoção datará do exercício iniciado em 01 de janeiro de 2026, e a Companhia 
encontra-se em estágio intermediário de implementação do referido pronunciamento.  Alterações no IFRS 9 e IFRS 7 - Classificação 
e mensuração dos Instrumentos Financeiros: introduzem esclarecimentos específicos sobre a avaliação das características dos 
fluxos de caixa contratuais e sobre o desreconhecimento de passivos financeiros, além de ampliar os requisitos de divulgação apli-
cáveis a determinados instrumentos financeiros. Alterações no IFRS 9 e IFRS 7 - Contratos de eletricidade dependentes da nature-
za: esclarecem o tratamento contábil aplicável a contratos de compra e venda de eletricidade cujo volume ou preço esteja vinculado 
a fatores naturais, como condições climáticas. IAS 21 - Tradução para uma moeda de apresentação de economia hiperinflacio-
nária: esclarece os critérios para tradução das demonstrações financeiras quando a moeda funcional pertence a uma economia hi-
perinflacionária e a entidade apresenta suas informações em moeda distinta. Melhorias anuais ao IFRS - Volume 11. A adoção está 
definida para exercícios iniciados em 01 de janeiro de 2026, com possibilidade de adoção antecipada: i) IFRS 1 - Adoção Inicial 
das Normas Internacionais de Relatório Financeiro: As mudanças visam esclarecer questões relacionadas à primeira aplicação 
das normas, garantindo uma adoção mais fluida para as empresas; ii) IFRS 7 - Instrumentos Financeiros: As emendas buscam 
melhorar as orientações sobre a divulgação de informações financeiras relacionadas a instrumentos financeiros, além de esclarecer 
a implementação de certos requisitos; iii) IFRS 9 - Instrumentos Financeiros: As modificações visam corrigir inconsistências ou 
fornecer mais clareza sobre a aplicação de certas disposições desta norma, especialmente relacionadas à mensuração e classifica-
ção dos instrumentos financeiros. iv) IFRS 10 - Demonstrações Consolidadas: As melhorias tratam de questões menores sobre a 
aplicação de controle e a determinação de quando uma entidade deve consolidar suas subsidiárias. v) IAS 7 - Demonstração dos 
Fluxos de Caixa: As alterações são feitas para melhorar a clareza nas orientações sobre a apresentação dos fluxos de caixa, espe-
cialmente em relação às atividades de financiamento e a classificação de certos fluxos. IFRS 18/CPC 51 - Apresentação e Divulga-
ção das Demonstrações Financeiras: estabelece novos requisitos para a apresentação e divulgação da Demonstração do Resulta-
do, substituindo os atuais requisitos de apresentação previstos no IAS 1. A norma introduz princípios aprimorados de agregação, 
desagregação e classificação das informações, além de exigir a divulgação, em nota explicativa, de medidas de desempenho defini-
das pela administração que atendam aos critérios estabelecidos, com o objetivo de aumentar a comparabilidade e a transparência 
das demonstrações financeiras. Com base nas análises realizadas até o momento, a Companhia estima que os principais impactos 
potenciais estejam relacionados à apresentação do resultado, a possíveis reflexos na Demonstração do Fluxo de Caixa e à ampliação 
das divulgações em nota explicativa, incluindo a conciliação de medidas como o EBITDA ajustado. A adoção ocorrerá para o exercício 
iniciado em 01 de janeiro de 2027, e a Companhia já iniciou o projeto de implementação da norma. IFRS 19 - Subsidiárias sem 
Responsabilidade Pública: Divulgações: estabelece um conjunto de requisitos de divulgação reduzidos aplicável a subsidiárias 
elegíveis que não possuem responsabilidade pública, mantendo a aplicação integral dos demais requisitos de reconhecimento e 
mensuração previstos nas Normas IFRS. A Companhia adotará a norma no exercício iniciado em 01 de janeiro de 2027, conforme 
previsto em normativo aplicável. Não foram identificados outros impactos que não os acima mencionados no que tange o reconheci-
mento, mensuração e divulgação contábeis da Companhia na data-base e nos exercícios subsequentes. Reforma tributária brasi-
leira: A Emenda Constitucional 132/2023 e parcialmente regulamentada pela Lei Complementar nº 214/2025 introduziu profundas 
mudanças no sistema tributário nacional, com um período de transição longo, compreendido entre os anos de 2026 e 2032. A Com-
panhia reconhece sua complexidade e está comprometida em envidar todos os esforços necessários para assegurar sua plena ade-
quação às disposições estabelecidas. Neste contexto, a Administração monitora ativamente os desdobramentos da reforma tributá-
ria, avaliando potenciais impactos sobre a operação e os resultados financeiros da Companhia. O planejamento e a execução das 
medidas de adequação incluirão investimentos em tecnologia, treinamento de equipes e revisão de processos, com o objetivo de 
mitigar riscos e garantir a conformidade com as novas exigências legais. Os impactos das novas regras tributárias somente serão 
plenamente conhecidos quando da finalização do processo de regulamentação dos temas pendentes. Consequentemente, não há 
qualquer efeito da Reforma Tributária nas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2025.
3. Caixa e Equivalentes de Caixa

31/12/2025 31/12/2024
Circulante

Disponibilidades - -
Caixa e Bancos 327 211

Aplicações Financeiras
Títulos privados 51.394 56.863

Caixa e Equivalentes de Caixa 51.721 57.074
Os recursos financeiros disponíveis no país são aplicados basicamente em operações compromissadas e certificados de depósitos 
bancários (CDB) com rendimentos atrelados à variação dos Certificados de Depósitos Interbancários (CDI) e liquidez imediata. A taxa 
média dos Certificados de Depósitos Interbancários (CDI) em 2025 foi de 13,96% a.a. (A taxa média dos Certificados de Depósitos 
Interbancários (CDI) em 2024 foi de 10,51% a.a.). Os recursos financeiros disponíveis possuem liquidez diária com bancos consi-
derados pela Administração como de primeira linha. Política contábil: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos 
bancários e outros investimentos de curto prazo de liquidez imediata, resgatáveis no prazo de até 90 dias da data de contratação, 
prontamente conversíveis em um montante conhecido como caixa e com risco insignificante de mudança de seu valor de mercado.
4. Aplicações Financeiras: A Elizabeth Cimentos S.A. possui aplicações financeiras vinculadas aos contratos de financiamento com 
o Banco do Nordeste do Brasil S.A.. 

31/12/2025 31/12/2024
Banco do Nordeste 15.963 13.557

15.963 13.557
Política contábil: Os recursos financeiros disponíveis no país são aplicados basicamente em títulos privados e públicos com rendi-
mentos atrelados à variação dos Certificados de Depósitos Interbancários (CDI) e operações compromissadas lastreadas em Notas 
do Tesouro Nacional, respectivamente.
5. Contas a Receber 

Ref. 31/12/2025 31/12/2024
Clientes

Mercado interno 29.042 28.411
 29.042 28.411
Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa (17.884) (17.236)
 11.158 11.175
Partes Relacionadas 19 1.122 791
 12.280 11.966
A composição do saldo bruto das contas a receber de clientes é demonstrada da seguinte forma:

31/12/2025 31/12/2024
A vencer 12.080 12.119
Vencidos até 30 dias - -
Vencidos de 91 até 180 dias - 480
Vencidos acima de 180 dias 16.962 15.812
 29.042 28.411
O risco de crédito de clientes é avaliado e medido pela administração considerando a situação individual de cada cliente, visto que 
em alguns contratos são oferecidas garantias reais que mitigam o risco de não recebimento dos títulos. Desta forma, parte de tais 
títulos não são considerados na constituição das perdas estimadas. A movimentação das perdas esperadas estimadas para créditos 
de liquidação duvidosa é a seguinte: 

31/12/2025 31/12/2024
Saldo inicial (17.236) (17.248)
Adições (747) (457)
Baixas/reversão 99 469
Saldo final (17.884) (17.236)
Política contábil: As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber pela venda de mercadorias no curso normal 
das atividades da Companhia. As contas a receber são reconhecidas pelo preço da transação, desde que não contenham com-
ponentes de financiamento, e posteriormente mensuradas ao custo amortizado. Quando aplicável, é ajustada ao valor presente 
incluindo os respectivos impostos e despesas acessórias, sendo os créditos de clientes em moeda estrangeira atualizados pela 
taxa de câmbio na data das demonstrações financeiras. A Administração entende que a perda esperada estimada com créditos de 
liquidação duvidosa é suficiente para cobrir prováveis perdas na liquidação das contas a receber considerando a situação de cada 
cliente e respectivas garantias oferecidas. Seu valor representa a estimativa de risco de não realização dos recebíveis sob análise 
da Administração, conforme política de risco de crédito detalhada na Nota Explicativa no 11.
6. Estoques

31/12/2025 31/12/2024
Produtos acabados 6.048 5.231
Produtos em elaboração 257 367
Matérias-primas 7.379 9.856
Materiais de embalagem e almoxarifado 29.630 14.961
Adiantamento a fornecedores 518 -
(-) Perdas estimadas (283) (258)
 43.549 30.157
As movimentações nas perdas estimadas nos estoques da Companhia são as seguintes:

31/12/2025 31/12/2024
Saldo inicial (258) (122)
Perdas estimadas nos estoques de baixa rotatividade e obsolescência (25) (136)
Saldo final (283) (258)
Política contábil: Mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. O valor realizável líquido corresponde ao 
preço de venda no curso normal dos negócios, menos os custos estimados de conclusão e os custos estimados necessários para 
a realização da venda. Os custos ativados aos estoques incluem gastos incorridos na aquisição de estoques, custos de produção 
e transformação e outros custos incorridos para trazê-los às suas localizações e condições existentes. O método de avaliação dos 
estoques é o custo médio ponderado. Custos de ociosidade são reconhecidos no resultado conforme competência, quando ocorrem 
paradas programadas de produção. Perdas estimadas em estoques são revisadas ao menos ao final de cada exercício social e 
constituídas quando consideradas necessárias.
7. Tributos a Recuperar

Circulante Não Circulante
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

ICMS (1) 22.702 7.844 618 645
IPI (2) 5.235 - 10.500 10.500
IR e CSLL 2.577 4.260 - -
PIS e COFINS (3) 20.063 9.025 - -
Outros 4.541 2.164 - -

55.118 23.293 11.118 11.145
(1) Refere-se ao valor de ICMS recuperável nas compras de bens do ativo imobilizado. (2) Refere-se a crédito de IPI sobre insumos 
utilizados na produção, bens do ativo imobilizado e bens e insumos oriundos de importação. (3) Refere-se a reavaliação após 
exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e COFINS e ao valor recuperável nas compras de bens do ativo imobilizado. A Companhia 
avalia periodicamente a evolução dos créditos acumulados de impostos e a necessidade de registro de perdas por recuperabilidade, 
objetivando o seu aproveitamento, bem como avaliando a utilização no curto ou longo prazo. Política contábil: O saldo dos tributos 
a recuperar mantidos no curto prazo estão previstos para serem compensados nos próximos 12 meses, assim como com base em 
análises e projeção orçamentária aprovada pela Administração, não prevê riscos de não realização desses créditos tributários, desde 
que as projeções orçamentárias se concretizem.

8. Propriedade para Investimentos: Composto por terrenos e edificações cujo objetivo é a sua valorização e não são utilizados nas 
atividades operacionais da Companhia. Em 31 de dezembro de 2025 o saldo de propriedades para investimentos é de R$ 602 (R$ 
619 em 31 de dezembro de 2024) valor este considerado como o valor justo das propriedades. Política contábil: Propriedades para 
investimento são mantidas para valorização do capital e registradas pelo custo de aquisição. Os gastos incorridos com reparos e ma-
nutenção são contabilizados somente se os benefícios econômicos associados a esses itens forem prováveis e os valores mensurados 
com confiabilidade, enquanto os demais gastos são registrados diretamente no resultado quando incorridos.
9. Imobilizado e Intangível: 9.a) Movimentação do ativo imobilizado e intangível

 Terrenos

Edificações 
e Infraes-

trutura

Máquinas, 
equipamentos 
e instalações

Móveis e 
Utensílios

Obras em 
andamento

Direito 
de Uso Outros (2) Total

Saldo em 31 de dezembro de 2023 13.334 153.165 224.032 518 38.657 2.347 5.401 437.454
Custo 13.334 201.664 327.040 1.923 38.657 2.817 15.855 601.290
Depreciação acumulada - (48.499) (103.008) (1.405) - (470) (10.454) (163.836)

Saldo em 31 de dezembro de 2023 13.334 153.165 224.032 518 38.657 2.347 5.401 437.454
Adição - - 1.659 - 52.958 - 54.617
Adição direito de uso - - - - - 496 - 496
Depreciação e amortização - (4.941) (17.387) (146) - (1.177) (1.654) (25.305)
Provisão para perda - - (29) - - - (29)
Transferência entre contas - 10.680 72.380 - (83.062) - 2 -
Transferência para o Intangível - - - - (89) - - (89)
Outras movimentações(1) - - 237 - (197) - - 40

Saldo em 31 de dezembro de 2024 13.334 158.904 280.892 372 8.267 1.666 3.749 467.184
Custo 13.334 212.344 401.287 1.923 8.267 3.313 15.857 656.325
Depreciação - (53.440) (120.395) (1.551) - (1.647) (12.108) (189.141)

Saldo em 31 de dezembro de 2024 13.334 158.904 280.892 372 8.267 1.666 3.749 467.184
Adição - - 12.296 - 38.202 - - 50.498
Adição direito de uso - - - - - 7.424 - 7.424
Baixa - - - - - (566) - (566)
Depreciação e amortização - (5.401) (27.222) (83) - (3.293) (1.540) (37.539)
Provisão para perda - - (12.492) - - - - (12.492)
Transferência entre contas 788 - 39.163 75 (40.376) - 349 (1)
Transferência para o Intangível - - - - (192) - - (192)
Outras movimentações(1) - - - - 41 - - 41

Saldo em 31 de dezembro de 2025 14.122 153.503 292.637 364 5.942 5.231 2.558 474.357
Custo 14.122 212.344 440.254 1.998 5.942 8.232 16.205 699.097
Depreciação - (58.841) (147.617) (1.634) - (3.001) (13.647) (224.740)

Saldo em 31 de dezembro de 2025 14.122 153.503 292.637 364 5.942 5.231 2.558 474.357
(1) Refere-se a compensação de adiantamento a fornecedores. (2) Referem-se substancialmente veículos e hardwares.

Software Direitos e Licenças Total
Saldo em 31 de Dezembro de 2023 4.019 69 4.088

Custo 5.478 69 5.547
Amortização acumulada (1.459) - (1.459)

Saldo em 31 de dezembro de 2023 4.019 69 4.088
Amortização (530) - (530)
Transferência entre contas 69 (69) -
Transferência do Imobilizado 89 - 89

Saldo em 31 de Dezembro de 2024 3.647 - 3.647
Custo 5.636 - 5.636
Amortização acumulada (1.989) - (1.989)

Saldo em 31 de Dezembro de 2024 3.647 - 3.647
Amortização (503) - (503)
Transferência do Imobilizado 192 - 192

Saldo em 31 de Dezembro de 2025 3.336 - 3.336
Custo 5.828 - 5.828
Depreciação (2.492) - (2.492)

Saldo em 31 de Dezembro de 2025 3.336 - 3.336
9.b) As médias de vidas úteis estimadas são as seguintes (em anos):

31/12/2025 31/12/2024
Edificações 46 46
Máquinas, equipamentos e instalações 22 23
Móveis e utensílios 10 10
Outros 5 5
Software 10 10
Política contábil: Imobilizado: O imobilizado é registrado pelo custo de aquisição, formação ou construção menos depreciação ou 
exaustão acumulada e redução ao valor recuperável, quando aplicável. A depreciação é calculada pelo método linear com base na 
vida útil remanescente dos bens. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição ou construção dos ativos. 
Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, 
somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados a esses custos e que possam ser mensurados com 
confiabilidade. O valor contábil de itens ou peças substituídos é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em 
contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. Havendo partes de um ativo do imobilizado com vidas úteis diferentes, 
tais partes são contabilizadas separadamente como itens do imobilizado. As vidas úteis e os valores residuais são revisados ao 
menos ao final de cada exercício social e ajustados de forma prospectiva, quando aplicável. Os ganhos e perdas de alienação são 
determinados pela comparação do valor de venda deduzido do valor residual e são reconhecidos em “outros ganhos (perdas), líqui-
dos”. Intangível: Os ativos intangíveis compreendem os ativos adquiridos de terceiros. Esses ativos são registrados pelo custo de 
aquisição ou formação e deduzidos da amortização calculada pelo método linear com base nos prazos de exploração ou recuperação. 
Softwares: As licenças de softwares são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que 
eles estejam prontos para serem utilizados. Esses custos são amortizados durante a vida útil estimada dos softwares de dez anos. 
Os custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Outros gastos de desen-
volvimento que não atendam a esses critérios são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento 
previamente reconhecidos como despesa não são reconhecidos como ativo em exercício subsequente. Os custos de desenvolvimento 
de softwares reconhecidos como ativos são amortizados durante sua vida útil estimada, não superior a três anos. 
10. Empréstimos e Financiamentos: Os empréstimos e financiamentos da Companhia de curto e longo prazo estão assim divididos:

Passivo Circulante Passivo Não Circulante
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Contratos de dívida em moeda nacional
FNE e CCB 66.912 108.488 101.353 138.157

Total de Empréstimos e Financiamentos 66.912 108.488 101.353 138.157
Custos de Transação e Prêmios de Emissão (217) (217) (279) (279)

Total de Empréstimos e Financiamentos + Custos de Transação 66.695 108.271 101.074 137.878
A Companhia amortizou empréstimos e financiamentos durante 2025, conforme demonstrado abaixo:

 31/12/2025
Natureza da Captação Amortizações de principal Amortizações de encargos
FNE e CCB (68.328) (17.472)
 (68.328) (17.472)
(a) Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos bancários são registrados ao custo amortizado e são compostos majoritaria-
mente por financiamentos para investimentos de longo prazo e para aquisição de máquinas e equipamentos.  Em 31 de dezembro de 
2025, não existem empréstimos e financiamentos contratados em moeda estrangeira. Atualmente, os empréstimos e financiamentos 
estão amparados por 97% de garantias reais e 3% de garantias por aval. A composição das garantias é a seguinte: 60% de hipoteca 
ou alienação, 29% de duplicatas, 7% de fiança bancária, 3% de garantia clean e 1% de domicílio bancário de recebíveis. Em 31 
de dezembro de 2025, os ativos dados em garantia contemplam ativos financeiros e não financeiros, como aplicações financeiras e 
imóveis e máquinas e equipamentos ligados à produção. (a.1) FNE (Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste): O FNE 
(Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste) é um instrumento de política pública federal operado pelo Banco do Nordeste 
que objetiva contribuir para o desenvolvimento econômico e social do Nordeste, através da execução de programas de financiamento 
aos setores produtivos, em consonância com o plano regional de desenvolvimento, possibilitando, assim, a redução da pobreza e das 
desigualdades. Provido de recursos federais, o FNE financia investimentos de longo prazo e, complementarmente, capital de giro ou 
custeio. A movimentação dos empréstimos está demonstrada a seguir:
 31/12/2025 31/12/2024
Saldo inicial 246.149 305.165
Amortização de principal (68.328) (58.062)
Amortização de encargos (17.472) (21.775)
Provisão de Encargos 7.420 20.821
Saldo Final 167.769 246.149
Em 31 de dezembro de 2025, o principal atualizado de juros e correção monetária dos empréstimos de curto e longo prazo apresenta 
a seguinte composição por ano de vencimento:
 Empréstimos em Moeda Nacional
Taxa Média em Real 9,30%
2026 66.912
2027 29.091
2028 24.712
2029 28.928
2030 15.239
Após 2030 3.383

168.265
Covenants: Os contratos de dívida da Companhia preveem o cumprimento de certas obrigações não financeiras, a Elizabeth Cimen-
tos cumpriu as obrigações contratuais não havendo descumprimento ou incidências de penalidades. Política contábil: Os emprés-
timos e financiamentos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, líquidos do custo de transação e posteriormente mensurados 
pelo custo amortizado e atualizados pelos métodos de juros efetivos e encargos. Os juros, comissões e eventuais encargos financeiros 
são registrados por competência, ou seja, de acordo com o tempo transcorrido. Em 31 de dezembro de 2025 e 31 de dezembro de 
2024, não existem juros capitalizados em ativos qualificáveis oriundos de empréstimos e financiamentos.
11. Instrumentos Financeiros: (a) Instrumentos financeiros: O valor justo dos ativos e passivos financeiros, no reconhecimento 
inicial, corresponde ao valor pelo qual o ativo ou o passivo é trocado em uma transação não forçada entre participantes do mercado 
para a venda do ativo ou a transferência do passivo na data de mensuração nas condições atuais de mercado. Pressupõe-se que os 
saldos das contas a receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores pelo valor contábil, menos a perda (impairment) no caso 
de contas a receber, estejam próximos de seus valores justos. O principal propósito dos passivos financeiros é captar recursos para 
as operações da Companhia. Os ativos financeiros são mantidos com o fim de receber fluxo de caixa contratuais. Em 31 de dezembro 
de 2025 e de 2024 os passivos e ativos financeiros da companhia são mensurados, no reconhecimento subsequente, ao custo amor-
tizado. As informações contábeis sobre os instrumentos financeiros são apresentadas com base nos dados:
 Mensurados pelo custo amortizado
 Ref. 31/12/2025 31/12/2024
Ativo

Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 51.721 57.074
Contas a receber de clientes 5 11.158 11.175
Contas a receber partes relacionadas 5 e 19 1.122 791

Não Circulante 
Aplicações financeiras vinculadas 4 15.963 13.557
Partes relacionadas 19 244.673 244.673

Total do Ativo 324.637 327.270
Passivo 

Circulante 
Fornecedores 13 63.934 57.634
Fornecedores partes relacionadas 13 e 19 7.861 4.357
Risco Sacado e Forfaiting 13.a 32.814 25.768
Empréstimos e financiamentos 10 66.695 108.271
Passivo de arrendamento 12 3.510 1.283

Não Circulante 
Empréstimos e financiamentos 10 101.074 137.878
Passivo de arrendamento 12 2.002 552

Total do Passivo 277.890 335.743
Em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, a Companhia não possuía instrumentos financeiros mensurados a valor justo por meio 
do resultado ou ao valor justo por meio do resultado abrangente. Também, não efetuou operações de hedge, swap ou quaisquer 
outras operações que envolvam instrumentos financeiros derivativos. (b) Objetivos e políticas para a gestão de risco financeiro: 
As atividades da Companhia as expõem a diversos riscos financeiros: risco de mercado (incluindo risco cambial e risco de taxa 
de juros), risco de crédito e risco de liquidez. As atividades em que se assumem riscos financeiros são regidas por políticas 
e procedimentos apropriados e os riscos financeiros são identificados, avaliados e gerenciados de acordo com as políticas e 
disposição para risco da Companhia. É política da Companhia não participar de quaisquer negociações de derivativos para fins 
especulativos. (i) Risco cambial: A Companhia está exposta ao risco cambial decorrente de exposições de contas a pagar de 
fornecedores, basicamente com relação ao dólar e euro. O risco cambial ocorre quando operações comerciais futuras e ativos ou 
passivos registrados são mantidos em moeda diferente da moeda funcional da entidade. A Administração acompanha a exposição 
cambial em cada data-base. (ii) Risco de taxa de juros: O risco de mercado é o risco de que o valor justo dos fluxos de caixa futuros 
de um instrumento financeiro flutue devido a variações nos preços de mercado.  A Companhia gerencia o risco de taxa de juros 
mantendo uma carteira equilibrada de empréstimos a pagar sujeitos a taxas fixas e a taxas variáveis. A política da Companhia 
é obter empréstimos e financiamentos com taxas pré-fixadas e/ou com variação atrelada à TJLP e CDI. Esses índices não têm 
variações relevantes que possam comprometer a liquidez. (iii) Risco de crédito: A exposição a riscos de crédito das instituições 
financeiras observa os parâmetros estabelecidos na política financeira.  A Companhia tem como prática a análise detalhada da 
situação patrimonial e financeira de seus clientes e fornecedores, o estabelecimento de um limite de crédito e o acompanha-
mento permanente de seu saldo devedor. Com relação às aplicações financeiras, a Companhia somente realiza aplicações em 
instituições com baixo risco de crédito avaliado por agências de rating. Uma vez que parte dos recursos é investido em operações 
compromissadas que são lastreadas em títulos do governo brasileiro, há exposição também ao risco de crédito do Estado brasi-
leiro. Quanto à exposição ao risco de crédito em contas a receber e outros recebíveis, a Companhia possui um comitê de risco de 
crédito, no qual cada novo cliente é analisado individualmente quanto à sua condição financeira, antes da concessão do limite 
de crédito e termos de pagamento e revisado periodicamente, de acordo com os procedimentos de periodicidade de cada área de 
negócio. (iv) Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é realizada nas entidades e agregada pelo departamento de Finanças. 
Este departamento monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia para assegurar que ele tenha caixa 
suficiente para atender às necessidades operacionais. O excesso de caixa mantido, além do saldo exigido para administração do 
capital circulante, é transferido para a Tesouraria da Companhia. A Tesouraria investe o excesso de caixa em contas bancárias 
com incidência de juros, depósitos a prazo, depósitos de curto prazo e títulos e valores mobiliários, escolhendo instrumentos com 
vencimentos apropriados ou liquidez suficiente para fornecer margem suficiente para as previsões de caixa da Companhia. (v) 
Gestão de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade 

da Companhia para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de 
capital ideal para reduzir esse custo. Condizente com outras entidades do setor, a Companhia monitora o capital com base no 
índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida expressa como percentual do capital total. A dívida 
líquida, por sua vez, corresponde ao total de empréstimos (incluindo empréstimos de curto e longo prazos, conforme demonstrado 
no balanço patrimonial combinado), subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa. O capital total é apurado através da 
soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial combinado, com a dívida líquida. Em 31 de dezembro 
de 2025 e 2024, os índices de alavancagem financeira estão sumarizados da seguinte forma: 
 31/12/2025 31/12/2024
Cálculo 

Dívida líquida 116.048 189.075
Total do patrimônio líquido 697.435 611.918

Capital total 813.483 800.993
Índice de alavancagem financeira - % 14% 24%
Reconciliação da dívida líquida 31/12/2025 31/12/2024

Empréstimos e financiamentos 167.769 246.149
Caixa e equivalentes de caixa (51.721) (57.074)

Dívida líquida 116.048 189.075
A definição da estrutura de capital atual teve como base um endividamento compatível, em termos de prazo e custo, com a capa-
cidade de pagamento do plano de negócios elaborado para o beneficiamento de matéria-prima. Não houve alterações quanto aos 
objetivos, políticas ou processos durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e de 2024. Política contábil: Os instrumentos 
financeiros da Companhia são classificados de acordo com a definição do modelo de negócio adotado pela Companhia e as carac-
terísticas do fluxo de caixa, no caso dos ativos financeiros. No reconhecimento inicial os ativos financeiros podem ser classificados 
em três categorias: ativos mensurados ao custo de amortização, valor justo por meio do resultado e valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes. Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa dos investimentos tenham 
vencido ou tenham sido transferidos; neste último caso, desde que a Companhia tenha transferido, significativamente, todos os 
riscos e os benefícios da propriedade. Se a empresa detiver substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade do ativo 
financeiro, ela deve continuar a reconhecer o ativo financeiro. Os passivos financeiros são classificados como custo amortizado 
ou valor justo por meio do resultado. A Administração determina a classificação de seus passivos financeiros no reconhecimento 
inicial. Os passivos financeiros são baixados apenas quando forem extintos, ou seja, quando a obrigação especificada no contrato 
for liquidada, cancelada ou expirar. A Companhia também extingue um passivo financeiro quando os termos são modificados e os 
fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos 
modificados é reconhecido a valor justo.  Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é reportado no balanço 
patrimonial quando há um direito legalmente aplicável de compensar os valores reconhecidos e há uma intenção de liquidá-los 
numa base líquida ou quando a realização do ativo e liquidação do passivo ocorrerem simultaneamente. 
12. Passivos de Arrendamento: Os passivos de arrendamento são apresentados a seguir:
 31/12/2025 31/12/2024
Arrendamentos 6.245 2.014
AVP - Arrendamentos (733) (179)
 5.512 1.835
Classificado:
Circulante 3.510 1.283
Não Circulante 2.002 552
 5.512 1.835
A movimentação dos passivos de arrendamentos está demonstrada na tabela a seguir:
 31/12/2025 31/12/2024
Saldo inicial líquido 1.835 2.415
Revisão de contratos 7.424 495
Baixa (629) -
Pagamento (3.858) (1.388)
Juros apropriados 740 313
Saldo final líquido 5.512 1.835
Os futuros pagamentos mínimos estimados para os contratos de arrendamento contemplam pagamentos variáveis, fixos em es-
sência quando baseados em desempenho mínimo e tarifas fixadas contratualmente. Em 31 de dezembro de 2025, os pagamentos 
mínimos são os seguintes:
 Menos de um ano Entre um e cinco anos TOTAL
Arrendamentos 3.767 2.478 6.245
AVP - arrendamentos (256) (477) (733)
 3.511 2.001 5.512
• PIS e COFINS a recuperar: Os passivos de arrendamento foram mensurados pelo valor das contraprestações com os fornecedo-
res, ou seja, sem considerar os créditos tributários incidentes após o pagamento. Demonstramos a seguir o direito potencial de PIS 
e COFINS embutidos no passivo de arrendamento.
 31/12/2025 31/12/2024
Arrendamentos 6.245 2.014
AVP - Arrendamentos (733) (179)
Potencial crédito PIS e COFINS 578 186
AVP - Potencial crédito de PIS e COFINS (68) (17)
Política contábil: Na celebração de um contrato, a Companhia avalia se o contrato é, ou contém, um arrendamento. O arrenda-
mento é caracterizado por um aluguel ou transmissão de direito de uso por tempo determinado em troca de pagamentos mensais. 
O ativo arrendado deve ser claramente especificado. A Companhia determina no reconhecimento inicial, o prazo do arrendamento 
ou prazo não cancelável, que será utilizado na mensuração do direito de uso e do passivo de arrendamento. O prazo do arrenda-
mento será reavaliado pela Companhia quando ocorrer um evento significativo ou alteração significativa nas circunstâncias que 
estejam no controle do arrendatário e afete o prazo não cancelável. A Companhia adota isenção de reconhecimento, conforme 
previsto na norma, para o arrendatário de contratos com prazos inferiores a 12 (doze) meses, ou cujo ativo subjacente objeto do 
contrato for de baixo valor.  Na data de início, a Companhia reconhece o ativo de direito de uso e o passivo de arrendamento pelo 
valor presente. O ativo de direito de uso deve ser mensurado ao custo. O custo inclui o passivo de arrendamento, custos iniciais, 
pagamentos adiantados, custos estimados para desmontar, remover ou restaurar. Já o passivo de arrendamento é mensurado na 
data de início pela Companhia ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que são efetuados nessa data. Os pagamentos 
são descontados a taxa de juro implícita no arrendamento, ou caso a taxa não possa ser determinada, será utiliza taxa incremental 
sobre o empréstimo da Companhia. Para os contratos que a Companhia determina a taxa de negócio, entende-se que essa taxa é 
a taxa implícita em termos nominais e à qual é aplicada no desconto do fluxo de pagamentos futuros. Nos contratos sem definição 
de taxa, a Companhia aplicou a taxa incremental de empréstimo, obtendo a mesma através de consultas em bancos onde tem 
relacionamento, ajustadas a inflação prevista para os próximos anos. Para a mensuração subsequente, é utilizado o método de 
custo ao ativo de direito de uso e aplicado, na depreciação, os requisitos do CPC 27 - Ativo Imobilizado. No entanto, para efeito de 
depreciação, a Companhia determina a utilização do método linear com base na vida útil remanescente dos bens ou pelo prazo do 
contrato, dos dois o menor.  Os efeitos de PIS e Cofins a recuperar gerados após o efetivo pagamento das obrigações serão registra-
dos como redutor das despesas de depreciação do direito de uso e das despesas financeiras reconhecidas mensalmente. Também 
será aplicado o CPC 01 (R1) - Redução ao Valor Recuperável de Ativos a fim de determinar se o ativo de direito de uso apresenta 
problemas de redução ao valor recuperável e contabilizar qualquer perda por redução ao valor recuperável identificada. De acordo 
com as orientações do CPC 06(R2), a Companhia utiliza na mensuração e na remensuração dos passivos de arrendamento e direito 
de uso, a técnica de fluxo de caixa descontado sem considerar a inflação projetada nos fluxos a serem descontados.  Considerando 
o Ofício-Circular/CVM/SNC/SEP no 02/2019, a Companhia divulga a seguir os saldos comparativos do passivo de arrendamento, 
direito de uso, despesa financeira e despesas de depreciação com a utilização de taxas em termos reais para desconto a valor 
presente de fluxos também em termos reais.
13. Fornecedores
 31/12/2025 31/12/2024
Mercado interno 63.504 57.426
Mercado externo 430 208
Partes relacionadas 7.861 4.357
Total 71.795 61.991
13.a) Fornecedores Risco Sacado e Forfaiting
 31/12/2025 31/12/2024
No Brasil 32.814 25.768
 32.814 25.768
A Companhia divulga e classifica em grupo específico as suas operações de risco sacado com fornecedores onde a natureza dos tí-
tulos continua a fazer parte do ciclo operacional da Companhia. Referidas operações são negociadas junto a instituições financeiras 
para possibilitar aos fornecedores da Companhia a antecipação de recebíveis decorrentes de vendas de mercadorias e, consequen-
temente, o alongamento dos prazos de pagamento das obrigações da própria Companhia. O prazo dessas operações varia de 180 
dias a 360 dias. O quadro abaixo fornece a comparação dos prazos de pagamento das faturas com e sem operação de risco sacado, 
se tratando somente de aquisição de mercadorias, para a data base de 31 de dezembro de 2025:

Fornecedores
Risco Sacado  

e Forfaiting
Sem Risco Sacado  

ou Forfaiting
A vencer entre 1 a 180 dias 19.188 71.795
A vencer entre 181 a 360 dias 13.626 -
Total 32.814 71.795
Política contábil: São reconhecidos inicialmente pelo valor justo, e posteriormente mensurados pelo custo amortizado. As contas 
a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo 
classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são 
apresentadas como passivo não circulante. O saldo “mercado interno” refere-se a compra de produtos e contratação de serviços 
nacionais e o saldo de “mercado externo” refere-se à importação de matérias-primas, como o coque de petróleo, e máquinas e 
equipamentos. O saldo de “partes relacionadas” refere-se a compra de produtos e contratação de serviços de empresas do mesmo 
grupo econômico e seguem as condições normais de mercado.
14. Obrigações Sociais e Trabalhistas
 31/12/2025 31/12/2024
Ordenados e salários a pagar 4.226 3.113
Tributos e encargos sociais 1.384 1.298
Férias e encargos 4.763 4.605
Total 10.373 9.016
15. Imposto de Renda e Contribuição Social: O imposto de renda e a contribuição social reconhecidos no resultado do exercício 
estão demonstrados a seguir:

31/12/2025 31/12/2024
(Despesa)/Receita com Impostos de renda e contribuição social

Corrente (4.690) (3.599)
Diferido (2.080) 7.085

 (6.770) 3.486

Relatório da Administração
Apresentação: A Administração da Elizabeth Cimentos S.A. (“Companhia” ou “Elizabeth Cimentos”), em conformidade com as 
disposições legais e estatutárias, elaborou o presente Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia 
relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2025. Histórico da Companhia: A Elizabeth Cimentos S.A. (“Companhia” 
ou “Elizabeth Cimentos”) distribui e vende cimento Portland e clínquer e iniciou as suas atividades produtivas em janeiro de 2015. 
A Companhia comercializa seus produtos em todos os estados da região Norte e Nordeste. A Companhia está constituída sob a 
forma de sociedade anônima por ações ordinárias, sem valor nominal, e está estabelecida e domiciliada no Brasil, com sede na 
Rodovia PB-028, KM 06, s/nº, Distrito de Mucatú, CEP 58.320-000. Informações de Equidade: A Companhia apresenta a seguir as 
informações de equidade. Abaixo estão as principais métricas, nos termos do artigo 133, §6º da Lei nº 6.404/76, conforme alterada: 
Quadro 1: Quantidade e proporção de mulheres por nível hierárquico e evolução comparativa: As informações referentes à 
quantidade média anual e proporção de mulheres contratadas por nível hierárquico serão apresentadas tendo como base o total de 
colaboradores de cada nível, considerado como 100%.

2025 2024

Grupo %
Quantidade 
média anual %

Quantidade 
média anual

Administração Não há 0,00 Não há 0,00
Executivo Não há 0,00 Não há 0,00
Liderança 24% 6,50 20% 5,00
Especialistas 25% 1,00 26% 1,00
Engenheiros 32% 1,00 26% 1,00
Nível Superior 49% 14,50 44% 13,75
Nível Técnico 11% 3,33 5% 1,25
Cargos Administrativos 48% 12,83 44% 11,42
Cargos Operacionais 10% 17,33 11% 18,83
Programa de Trainees Não há 0,00 Não há 0,00

2025 2024

Grupo %
Quantidade 
média anual %

Quantidade 
média anual

Programa de Aprendizes 84% 9,92 100% 11,58
Consolidado 21% 66,17 21% 63,25
Nota: N.R. significa não reportado devido à proteção das informações pessoais do membro. Quadro 2: participação feminina na ad-
ministração da Companhia e evolução comparativa: No que se refere aos cargos da administração, o total de posições estatutárias 
e de governança será considerado como base de 100%.

2025 2024

Grupo %
Quantidade 
média anual %

Quantidade 
média anual

Conselho de Administração Não aplicável Não aplicável Não aplicável Não aplicável
Diretoria Estatuária Não há Não há Não há Não há
Nota: N.R. significa não reportado devido à proteção das informações pessoais do membro. Quadro 3: Proporção da Remuneração 
Total Feminina em Relação à Masculina (Base Masculina = 100%) e evolução comparativa: O quadro apresentado abaixo tem 
como base a remuneração fixa, variável e eventual de colaboradores do sexo masculino, em 100% em todas as categorias. Dessa for-
ma, os percentuais exibidos na tabela representam exclusivamente a remuneração total feminina em relação a essa base masculina.
Grupo 2025 2024
Administração Não há Não há
Executivo Não há Não há
Liderança 89% 84%
Especialistas Não reportado Não reportado
Engenheiros Não há Não há
Nível Superior 68% 83%

Grupo 2025 2024
Nível Técnico 40% 0%
Cargos Administrativos 90% 93%
Cargos Operacionais 41% 46%
Programa de Trainees Não há Não há
Programa de Aprendizes Não reportado Não reportado
Consolidado 62% 58%
Nota: N.R. significa não reportado devido à proteção das informações pessoais do membro. A análise das informações consolidadas 
indica, em determinados níveis organizacionais, diferenças na remuneração média entre homens e mulheres. Tais variações não 
decorrem de distinção remuneratória para funções equivalentes, mas refletem, sobretudo, a composição do quadro de colaboradores 
da Companhia, caracterizada por maior participação masculina em determinadas áreas, especialmente nas funções operacionais e 
técnicas. Nessas posições, observa-se, em média, maior tempo de empresa e de exercício na função, fatores que configuram critérios 
objetivos de diferenciação remuneratória, conforme previsto no art. 461, §1º, da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). A Elizabeth 
Cimentos, como controlada do Grupo CSN, reforça que sua Política Interna de Remuneração Fixa está fundamentada em critérios 
técnicos e objetivos, tais como responsabilidades do cargo, complexidade das funções, qualificação profissional e tempo de experi-
ência, sendo aplicada de forma isonômica a todos os colaboradores. A Companhia não adota qualquer prática de discriminação ou 
diferenciação remuneratória baseada em gênero, raça, idade, cor, religião, estado civil ou quaisquer outras características pessoais, 
mantendo seu compromisso permanente com a promoção da equidade e com o cumprimento da legislação vigente, incluindo a Lei 
nº 14.611/2023, que dispõe sobre a igualdade salarial e de critérios remuneratórios entre mulheres e homens. Agradecimentos: 
Registramos os nossos agradecimentos aos membros da Administração da Companhia, pelo apoio prestado no debate e encami-
nhamento das questões de maior interesse da Companhia. Nosso reconhecimento se estende à dedicação e ao empenho do quadro 
de colaboradores da Companhia, assim como são direcionados, extensivamente, a todas as pessoas que, direta ou indiretamente, 
contribuíram para o cumprimento das obrigações da Companhia e para realização dos reportes aplicáveis, segundo a legislação e 
demais regulamentos em vigor. São Paulo, 29 de abril de 2026. Atenciosamente, Administração da Companhia.

continuação
A conciliação das despesas e receitas de imposto de renda e contribuição social e o produto da alíquota vigente sobre o lucro antes 
do IRPJ e da CSLL são demonstrados a seguir:
 31/12/2025 31/12/2024
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 92.287 81.179

Alíquota 34% 34%
IRPJ/CSLL pela alíquota fiscal combinada (31.378) (27.601)
Ajustes para refletir a alíquota efetiva: 

Outras adições (exclusões) permanentes 9.353 8.711
Incentivos fiscais 13.897 9.720
Outros períodos (1) 1.358 12.656

IRPJ/CSLL no resultado do exercício (6.770) 3.486
Alíquota efetiva (7%) 4%

15.a) Imposto de renda e contribuição social diferidos: Os saldos do imposto de renda e contribuição social diferidos podem ser 
demonstrados como segue:
Diferido 31/12/2025 31/12/2024

- Prejuízos Fiscais de Imposto de Renda 58.730 64.025
- Bases Negativas da Contribuição Social 21.081 23.049

Diferenças temporárias
- Perdas estimadas em ativos 6.625 7.854
- Passivo Atuarial 6.057 -
- Outros 412 57

Total 92.905 94.985
A Administração avaliou os preceitos do ICPC 22- Incerteza sobre Tratamento de Tributos sobre o Lucro, e considera que não há 
razões para que as autoridades fiscais divirjam dos posicionamentos fiscais adotados pela Companhia. Desta forma, não foram 
reconhecidas quaisquer provisões adicionais de imposto de renda e contribuição social em decorrência da avaliação de aplicação 
do ICPC 22 na demonstração financeira em 31 de dezembro de 2025. Política contábil: O imposto de renda e contribuição social 
corrente são calculados com base nas leis tributárias promulgadas, na data do balanço. A administração avalia, periodicamente, 
as posições assumidas nas apurações de tributos sobre a renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal apli-
cável está sujeita a interpretações e estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às 
autoridades fiscais. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda correntes e diferidos 
e são reconhecidos no resultado, a menos que estejam relacionados à combinação de negócios, ou itens diretamente reconhecidos 
no patrimônio líquido. A despesa com imposto corrente é a expectativa de pagamento sobre o lucro tributável do ano, utilizando a 
alíquota nominal aprovada ou substancialmente aprovada na data do balanço patrimonial, e qualquer ajuste de tributos a pagar 
relacionado a exercícios anteriores. O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre as bases fiscais 
dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras. O imposto diferido não é reconhecido para diferenças 
temporárias decorrentes do reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que não seja combinação de negócios, 
que não afete nem o lucro contábil tampouco o lucro ou prejuízo fiscal, diferenças relacionadas a investimentos em subsidiárias e 
entidades controladas quando seja provável que elas não revertam num futuro previsível e do reconhecimento inicial de ágio, de 
acordo com IAS 12/CPC 32 - Tributos sobre o lucro. O valor do imposto diferido determinado é baseado na expectativa de realização 
ou liquidação da diferença temporária e utiliza a alíquota nominal aprovada ou substancialmente aprovada Os ativos e passivos 
fiscais diferidos são apresentados pelo valor líquido no balanço patrimonial quando há o direito legal e a intenção de compensá-lo 
quando da apuração dos tributos correntes, em geral relacionado com a mesma entidade legal e mesma autoridade fiscal. Ativos 
de imposto de renda e contribuição social diferidos são reconhecidos sobre saldos recuperáveis de prejuízo fiscal e base negativa 
de CSLL, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis. Tais ativos são revisados a cada data de encerramento de exercício e 
serão reduzidos na medida em que sua realização não seja mais provável com base em lucros tributáveis futuros.
16. Parcelamento de Tributos
 31/12/2025 31/12/2024
INSS (1) 6
ICMS (2) 928 927
 928 933
Circulante 928 933
 928 933
(1) Os parcelamentos simplificados e ordinários de INSS foram negociados nos meses de maio e dezembro de 2019 e possuem prazo 
para pagamento de 60 meses, com vencimento final em julho de 2025. (2) Débitos parcelamento de ICMS ST sobre uso e consumo 
não recolhidos, com vencimento no curto prazo. 
17. Tributos a Recolher
 31/12/2025 31/12/2024
ICMS 10.784 3.554
PIS/Cofins 5.136 587
IOF retido sobre mútuos 13 13
Outros tributos retidos 1.916 479
 17.849 4.633
18. Provisões Fiscais, Trabalhistas e Cíveis: Estão sendo discutidas nas esferas competentes, ações e reclamações de diversas 
naturezas. Os valores provisionados e respectivos depósitos judiciais relacionados a essas ações são apresentadas a seguir:
Natureza 31/12/2025 31/12/2024
 Passivo provisionado Depósito judicial Passivo provisionado Depósito judicial
Tributário 104 - 104 -
Trabalhistas - 320 - 230
Cível 12 - - -

116 320 104 230
Classificado:
Não Circulante 116 320 104 230

116 320 104 230
A movimentação das provisões fiscais, trabalhistas e cíveis no exercício findo em 31 de dezembro de 2025 pode ser assim demons-
trada:
Natureza 31/12/2024 Adição 31/12/2025
Tributário 104 - 104
Cível - 12 12
 104 12 116
• Processos judiciais possíveis: A Companhia não realiza as provisões dos processos, cuja expectativa da Administração, baseada 
na opinião dos consultores jurídicos, é de perda possível. A tabela a seguir demonstra um resumo do saldo das principais matérias 
classificadas como risco possível comparadas com o saldo em 31 de dezembro de 2025 e 31 de dezembro de 2024. 
 31/12/2025 31/12/2024
Processos Tributários 65.665 55.088
Processos Trabalhistas e Previdenciários 4.922 3.929
Processos Cíveis 3.352 1.596

73.939 60.613
Política contábil: São registradas apenas as provisões classificadas como risco de perda provável estimadas e consideras pela Ad-

ministração consubstanciadas significativamente na avaliação dos seus assessores jurídicos e que serão necessários recursos para 
liquidar a obrigação. Essa obrigação é atualizada de acordo com a evolução do processo judicial ou encargos financeiros incorridos 
e pode ser revertida caso a estimativa de perda não seja mais considerada provável devido a mudanças nas circunstâncias, ou 
baixada quando a obrigação for liquidada.
19. Partes Relacionadas 

31/12/2025 31/12/2024

Ref. Controladora
Outras Partes 
Relacionadas Total Controladora

Outras Partes 
Relacionadas Total

Ativo
Ativo Circulante

Caixa e equivalentes de caixa - 88 88 - 56 56
Contas a receber 5 104 1.018 1.122 248 543 791

104 1.106 1.210 248 599 847
Ativo Não Circulante

Empréstimos 244.673 - 244.673 244.673 - 244.673
244.673 - 244.673 244.673 - 244.673

Passivo
Passivo circulante

Fornecedores 13 4.782 3.079 7.861 3.306 1.051 4.357
Fornecedores - Risco Sacado e Forfaiting - 32.814 32.814 - 25.768 -
Outras obrigações - 1.480 1.480 - 1.110 1.110

4.782 37.373 9.341 3.306 27.930 5.468
31/12/2025 31/12/2024

Ref. Controladora
Outras Partes 
Relacionadas Total Controladora

Outras Partes 
Relacionadas Total

Resultado Operacional
Receita de venda 545 5.613 6.158 850 5.731 6.581
Compras de materiais/prestação de serviços (26.696) (15.797) (42.493) (21.434) (16.574) (38.008)

(26.151) (10.184) (36.335) (20.584) (10.843) (31.427)
Resultado Financeiro e outros

Receitas financeiras 24 - 187 187 - 146 146
 - 187 187 - 146 146

(26.151) (9.997) (36.148) (20.584) (10.697) (31.281)
Caixa e equivalentes de caixa: Referem-se a aplicações com liquidez imediata mantidas pela Companhia com o Banco Fibra. Con-
tas a receber: A Companhia realiza venda intercompanhia de cimentos e outros materiais no mercado interno para a CSN Cimentos 
Brasil e para Companhia Siderurgica Nacional afim de obter margens ou atender a mercado de acordo com a estratégia de expansão 
do Grupo CSN. Empréstimos: A Companhia possui empréstimos sem juros mantidos com a Elizabeth Mineração, que foi incorporada 
pela sua controladora CSN Cimentos Brasil. Fornecedores: A Companhia realiza compra argila e outros insumos para produção das 
CSN Mineração e CSN Cimentos Brasil. Adicionalmente, a Companhia adquire energia elétrica da Companhia Estadual de Geração 
de Energia Elétrica - CEEE-G. Política contábil: As transações com partes relacionadas foram realizadas pela Companhia em termos 
equivalentes aos que prevalecem em transações de mercado, observando o preço e as condições usuais do mercado, portanto, 
essas transações estão em condições que não são menos favoráveis para a Companhia do que aquelas negociadas com terceiros.
20. Patrimônio Líquido: 20.a) Capital social integralizado: O capital social da Companhia em 31 de dezembro de 2025 e 2024 é R$ 
886.493 e está representado por 3.081.854 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Em 31 de agosto de 2021 a Elizabeth 
Mineração foi incorporada pela CSN Cimentos S.A., a qual passou a deter respectivamente a sua participação acionária na Elizabeth 
Cimentos no montante de R$ 786.726, Todavia, em setembro de 2023 a CSN Cimentos S.A foi incorporada pela CSN Cimentos Brasil, 
passando então a deter o montante de 886.493 de participação acionária do capital da Elizabeth Cimentos. O valor total do capital 
social e a quantidade de ações não foram alterados entre 31 de dezembro de 2025 e 2024:
 31/12/2025
Sócios R$ Quantidade de ações %
CSN Cimentos Brasil 886.493 3.081.853 99,99%
BR Equity fundos de investimentos - 1 0,01%
 886.493 3.081.854 100,00%
 31/12/2024
Sócios R$ Quantidade de ações %
CSN Cimentos Brasil 886.493 3.081.853 99,99%
BR Equity fundos de investimentos - 1 0,01%
 886.493 3.081.854 100,00%
20.b) Resultado por ação: Abaixo é apresentado o resultado por ação:

31/12/2025 31/12/2024
Lucro do Exercício 85.517 84.665
Média ponderada da quantidade de ações 3.081.854 3.081.854
Lucro por lote de mil ações - R$ 27.749 27.472
Política contábil: Capital social: As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. Os custos incrementais diretamente 
atribuíveis à emissão de novas ações ou opções são demonstrados no patrimônio líquido como uma dedução do valor captado, 
líquida de impostos. Resultado por ação: O lucro/prejuízo por ação básico é calculado por meio do lucro/prejuízo líquido do exercício 
atribuível aos acionistas controladores da Companhia e da média ponderada das ações ordinárias em circulação no respectivo 
período. O lucro/prejuízo por ação diluído é calculado por meio da referida média das ações em circulação, ajustada pelos instru-
mentos potencialmente conversíveis em ações, com efeito diluidor, nos períodos apresentados. A Companhia não possui potenciais 
instrumentos conversíveis em ações e, consequentemente, o lucro/prejuízo por ações diluído é igual ao lucro/prejuízo por ações 
básico. Reservas de lucros: Refere-se a incentivos fiscais de ICMS - Imposto sobre Circularização de Mercadorias e Serviços no qual 
a Companhia usufrui e que são contabilizados inicialmente no resultado do exercício e, subsequentemente, constituída a respectiva 
reserva de lucros no encerramento do exercício. O valor da reserva em 31/12/2025 era constituído através da dedução de 75% sob 
o valor dos impostos sobre vendas de cimentos.
21. Receita Líquida de Vendas: A seguir é apresentada uma conciliação das receitas brutas com as receitas líquidas apresentadas 
na demonstração do resultado do exercício.
 31/12/2025 31/12/2024
Receita operacional 

Receita de produtos vendidos 611.288 632.777
 611.288 632.777
(-) Deduções 

Impostos sobre vendas (162.402) (161.279)
Vendas canceladas, descontos e abatimentos (10.679) (21.325)

 (173.081) (182.604)
Receita líquida de vendas 438.207 450.173
A variação da receita líquida no período decorre, substancialmente, da redução da volumetria vendida em aproximadamente 63 K/
TO, com impacto direto sobre o faturamento, especialmente nos estados da Bahia, Pernambuco, Rio Grande do Norte, e Paraíba. 
Compensado parcialmente pelo aumento do faturamento nos estados de Alagoas e Ceará, e na redução dos descontos comerciais 

concedidos. Política contábil: O reconhecimento da receita passa pela análise das seguintes condições para fins de reconhecimento 
contábil: • Identificação do contrato com cliente de venda de bens; • Identificação das obrigações de desempenho; • Determi-
nação do valor do contrato; • Alocação do valor do contrato a cada uma das obrigações de desempenho; e • Reconhecimento de 
receita ao longo do tempo ou quando as obrigações de desempenho são concluídas. A receita compreende o valor justo da contra-
prestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos e serviços no curso normal das atividades da Companhia. A receita 
é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos, quando aplicável.  A Administração avaliou 
as transações de receita para determinar se está atuando como agente ou principal, e concluiu que está atuando como principal 
em todos os seus contratos com clientes. A receita é reconhecida quando o valor da receita pode ser mensurado com segurança, é 
provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a Companhia e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para 
cada uma das atividades da Companhia, conforme descrição a seguir. A Administração baseia suas estimativas em resultados 
históricos, levando em consideração o tipo de cliente, o tipo de transação e as especificações de cada venda. (a) Venda de produtos: 
A receita de venda de produtos é reconhecida quando o controle da propriedade dos produtos for transferido ao comprador, o que 
geralmente ocorre na sua entrega, quando o frete é de responsabilidade do vendedor. Para as mercadorias de granel, o transporte, 
em sua maioria, é realizado, através de frete FOB - Free on Board, no qual a responsabilidade pela mercadoria passa do vendedor 
para o comprador no momento do despacho do produto e, consequentemente, há o reconhecimento da receita. A Companhia não 
possui histórico relevante de práticas de descontos e devoluções em seus contratos com clientes que possam afetar a determinação 
do valor do contrato.
22. Despesas por Natureza

31/12/2025 31/12/2024
Matérias-primas e insumos (183.845) (165.587)
Mão de obra (46.928) (47.099)
Suprimentos (99) (313)
Manutenção (serviços e materiais) (4.341) (2.809)
Fretes (79.328) (82.249)
Serviços de terceiros (inclusive concessionárias) (11.242) (10.184)
Depreciação, amortização e exaustão (38.042) (25.850)
Outros 25.383 (1.674)
 (338.442) (335.765)
Classificados como:
Custo dos produtos vendidos (227.533) (222.807)
Despesas com vendas (106.272) (108.294)
Despesas gerais e administrativas (4.637) (4.664)
 (338.442) (335.765)
23. Outras Despesas e Receitas Operacionais

31/12/2025 31/12/2024
Outras receitas operacionais 
Créditos tributários- exclusão ICMS (1) 6.434 -
Outras receitas 2.007 269

8.441 269
Outras despesas operacionais
Provisão de perdas de títulos a receber (2) (3.116) -
Inventário Impairment (3) (12.517) -
Recuperação do teto do silo de clínquer (1.299) (5.587)
Consórcio de energia - (4.503)
Ajustes de inventário (861) (3.792)
Outras despesas (1.119) (3.979)
 (18.912) (17.890)
Outras Receitas/(despesas) operacionais (10.471) (17.621)
(1) Reconhecimento de créditos tributários decorrentes da exclusão do ICMS da base de cálculo de PIS e COFINS, em razão de ação 
judicial. (2) Provisão para perda de títulos a receber originados antes da aquisição da empresa, avaliados como irrecuperáveis após 
análise de recuperabilidade. (3) Reconhecimento de impairment do ativo fixo, apurado a partir do levantamento de inventário e da 
revisão das premissas de recuperabilidade no período.
24. Resultado Financeiro

Ref. 31/12/2025 31/12/2024
Receitas financeiras 

Rendimentos sobre aplicações financeiras 6.940 7.543
Partes relacionadas 19 187 146
Juros e multas 6.198 157

13.325 7.846
Despesas financeiras 

Empréstimos e financiamentos - moeda nacional (7.419) (20.830)
Juros, multas e moras fiscais (653) (741)
AVP - Passivos de arrendamentos (740) (296)
Duplicatas descontadas (254) (90)
Comissões, fianças, garantia e despesas bancárias (402) (497)
Outras despesas financeiras (1.468) (629)

(10.936) (23.083)
Outros itens financeiros líquidos
Variações monetárias e cambiais líquidas 604 (371)
Resultado financeiro líquido 2.993 (15.608)
Política contábil: As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre aplicações financeiras. A receita de juros é reconhecida 
no resultado, através do método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem despesas com juros sobre empréstimos e 
juros sobre impostos a recolher.
25. Seguros: A Companhia tem um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de delimitá-los, contratando no mercado 
coberturas compatíveis com o seu porte e operação. As coberturas foram contratadas por montantes considerados suficientes pela 
administração para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza da sua atividade, os riscos envolvidos em suas operações 
e a orientação de seus consultores de seguros com vigências principalmente de até 1 ano. As premissas de riscos adotadas, dada 
a natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria ou revisão das demonstrações financeiras, consequentemente não foram 
examinadas nem revisadas pelos nossos auditores independentes.
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Contador 
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Quotistas
Elizabeth Cimentos S.A. - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras, da Elizabeth Cimentos S.A. (“Empresa”), que compreendem o balanço pa-
trimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da 
Empresa em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação 
à Empresa e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Ênfase: Transações com partes relacionadas: Chamamos a atenção para as notas explicativa 19 às demonstrações financeiras 
que descrevem que a Empresa mantém empréstimos a receber de empresas do grupo CSN - Companhia Siderurgica Nacional (CSN). 
Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior: As 
demonstrações financeiras da Elizabeth Cimentos S.A. para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024 foram examinadas por 
outro auditor independente que emitiu relatório em 10 de Novembro de 2025 com opinião sem ressalvas. Outras informações que 
acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A Administração da Companhia é responsável por essas 
outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange 
o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a 

auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que 
há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este 
respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras , de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras a adminis-
tração é responsável pela avaliação da capacidade da Empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Empresa e suas controladas são aqueles com responsa-
bilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras , tomadas 
em conjunto, estejam livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstra-
ções financeiras. Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações financeiras independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 

procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fun-
damentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas inten-
cionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Empresa.  
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade opera-
cional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Empresa. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações fi-
nanceiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Empresa e 
sua controlada a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela gover-
nança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 29 de abril de 2026.

Forvis Mazars Auditores Independentes S.S. Ltda. Danhiel Augusto Reis
CRC 2SP023701/O-8 Contador CRC 1SP254522/O-0
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